
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 914087 - AL (2024/0175889-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : C L DE B J
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. IRRELEVÂNCIA DO
CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. SÚMULA N. 593 DO
STJ. TEMA N. 918 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que
denegou ordem de , mantendo ahabeas corpus
condenação por estupro de vulnerável, com base em
robusto conjunto probatório, incluindo depoimentos da
vítima e testemunhas.
2. A parte agravante alega atipicidade material da
conduta, sustentando que a vítima e o paciente
mantiveram relacionamento estável.
3. A jurisprudência consolidada do STJ, por meio da
Súmula n. 593 e do Tema n. 918, estabelece que o
consentimento da vítima, sua experiência sexual
anterior ou a existência de relacionamento amoroso
não afastam a caracterização do crime de estupro de
vulnerável.
5. A fundamentação do Tribunal de origem está em
conformidade com o entendimento do STJ, sendo
irrelevante o consentimento da vítima para a prática
do ato, conforme o art. 217-A do Código Penal.
6. A desconstituição da conclusão do Tribunal
estadual demandaria revolvimento de matéria fático-
probatória, o que é inviável na via estreita do habeas

.corpus
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, .22 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. IRRELEVÂNCIA DO
CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. SÚMULA N. 593 DO
STJ. TEMA N. 918 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que
denegou ordem de , mantendo ahabeas corpus
condenação por estupro de vulnerável, com base em
robusto conjunto probatório, incluindo depoimentos da
vítima e testemunhas.
2. A parte agravante alega atipicidade material da
conduta, sustentando que a vítima e o paciente
mantiveram relacionamento estável.
3. A jurisprudência consolidada do STJ, por meio da
Súmula n. 593 e do Tema n. 918, estabelece que o
consentimento da vítima, sua experiência sexual
anterior ou a existência de relacionamento amoroso
não afastam a caracterização do crime de estupro de
vulnerável.
5. A fundamentação do Tribunal de origem está em
conformidade com o entendimento do STJ, sendo
irrelevante o consentimento da vítima para a prática
do ato, conforme o art. 217-A do Código Penal.
6. A desconstituição da conclusão do Tribunal
estadual demandaria revolvimento de matéria fático-
probatória, o que é inviável na via estreita do habeas

.corpus
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C. L. DE B. J. contra a
decisão que denegou a ordem de habeas corpus.

Documento eletrônico VDA49786739 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 22/08/2025 19:31:17
Código de Controle do Documento: 2ad46e03-f87d-48c3-b97f-7263aa973776



Na decisão impugnada, consignou-se que modificar as conclusões do
Tribunal estadual a respeito da ausência de erro de proibição demandaria
profunda incursão na seara fática da causa, medida incabível na via escolhida.

Salientou-se, também, a consolidada jurisprudência desta Corte
Superior de Justiça, no sentido da irrelevância do consentimento da vítima para
a caracterização do crime de estupro de vulnerável, tipificado no art. 217-A do
Código Penal (Súmula n. 593 do STJ).

A parte agravante aponta violação do mencionado dispositivo legal,
ante a alegação de atipicidade material da conduta, sob o fundamento de que "a
vítima e o paciente mantiveram relacionamento estável, moraram juntos e até
planejaram ter a própria casa" (fl. 283).

Requer, assim, o conhecimento e o provimento do recurso,
determinando-se o processamento do , com a concessão da ordemwrit
pleiteada.

É o relatório.

VOTO

Não se verifica a ocorrência de ilegalidade flagrante apta a superar o
entendimento consignado na decisão de fls. 270-274.

Nota-se que o acórdão do Tribunal de origem afastou a tese defensiva
atinente ao erro de proibição com fundamento nos robustos elementos
probatórios acostados aos autos. Nesse sentido (fls. 195-199):

As alegações do recorrente não se coadunam com o que restou
comprovado nos autos, ante as declarações da vítima e o
depoimento testemunhal, no sentido de que o apelante praticou
o delito em comento contra a infante. (...) Vejamos o que se
depreende do conjunto probatório traduzido nos depoimentos:
(...) De acordo com os depoimentos, autor e vítima tiveram um
relacionamento e mantiveram relação sexual, quando a vítima
possuía treze anos de idade, incidindo no artigo 217-A do
Código Penal, ter conjunção carnal ou praticar outro ato

. (...) libidinoso com menor de 14 (catorze) anos de idade Atente-
se que, que o acusado tinha 24 (vinte e quatro) anos quando
iniciaram o relacionamento amoroso e a depoente 13 (treze)
anos. O próprio réu quando interrogado judicialmente, disse que
manteve relação sexual com a vítima quando ela possuía menos
de treze anos de idade, assim o réu tinha conhecimento da
idade da vítima. Sobre a tese do erro de proibição, não enxergo
como louvável tal tese. Embora, o réu morando em São Paulo e
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com (24 anos) de idade na época do crime, alegar inocência ao
não saber que era crime relacionar-se com pessoa de menor de
14 (catorze) anos, não parece acreditável que o mesmo não
tivesse a noção comum sobre o permitido e o proibido, e a
própria vítima afirmou que o acusado, ao pedir a avó da vítima
permissão para o namoro, disse que assumiria o risco de manter
o relacionamento, mesmo sendo ela menor de idade.
Diferentemente do que fora narrado pela Defesa, de que o réu
não praticou o delito em comento, a prova de autoria do crime
encontra amparo nas palavras da vítima e no depoimento
testemunhal. As circunstâncias do caso concreto foram
evidenciadas pelo Juízo de origem que está mais próximo dos
fatos, culminando na condenação do mesmo pela prática do
crime em tela. Ora, numa análise conjunta da prova produzida,
não resta dúvida nos autos de que houve o delito descrito no
artigo 217-A do Código Penal. O crime encontra-se comprovado
não só pelo depoimento da testemunha colhido em Juízo, mas

 Vale ressaltar que nostambém pelas declarações da vítima.
crimes contra os costumes, a palavra da vítima tem forte valor;
caso não fosse assim entendido, dificilmente alguém seria
punido pela prática do ilícito, que, conforme já afirmado, muitas
vezes não deixa vestígios e, pela própria natureza da infração,
comumente não apresenta testemunha ocular. Atente-se ao fato
de que, a vítima prestou depoimento coeso e firme, ratificando
as informações preliminares apresentadas em inquérito policial
(...). (Destaquei.)

Verifica-se, portanto, que a fundamentação do Tribunal local encontra-
se em perfeita conformidade com o consolidado entendimento desta Corte
Superior, especialmente no que se refere à Súmula n. 593 do STJ:

O crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção
carnal ou prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo
irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do
ato, sua experiência sexual anterior ou a existência de
relacionamento amoroso com o agente.

Aplica-se ao caso do autos, ainda, o Tema n. 918 desta Corte de
Justiça, cuja tese foi assim fixada: 

Para a caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto
no art. 217-A, , do Código Penal, basta que o agente tenhacaput
conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com pessoa
menor de 14 anos. O consentimento da vítima, sua eventual
experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento
amoroso entre o agente e a vítima não afastam a ocorrência do
crime.
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Logo, a existência de relacionamento amoroso entre o ora agravante e
a vítima não é capaz de descaracterizar o aludido tipo penal, seja na sua
perspectiva formal, seja material, ante a manifesta afronta ao bem jurídico
tutelado.

Ademais, a desconstituição da conclusão exarada pela Corte estadual
implicaria revolvimento de matéria fático-probatória, o que não se coaduna com
o rito sumário do .habeas corpus

Nesse sentido, extraem-se os seguintes precedentes desta Corte
Superior:

 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.HABEAS CORPUS
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO
POR AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO BEM JURÍDICO
TUTELADO. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE QUE ERA
MENOR DE 14 ANOS À EPOCA DOS FATOS. PRESUNÇÃO
ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. IRRELEVÂNCIA DE
CONSENTIMENTO DA VÍTIMA OU DE EXPERIÊNCIA SEXUAL
ANTERIOR. PRECEDENTES. REVOLVIMENTO FÁTICO E
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA PROCESSUAL ELEITA.
REDIMENSIONAMENTO DA SANÇÃO. AFASTAMENTO DA
CONTINUIDADE DELITIVA. INVIABILIDADE. MULTIPLICIDADE
DE DELITOS. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
OBJETIVOS E SUBJETIVOS PARA O RECONHECIMENTO DO
CRIME CONTINUADO. FRAÇÃO DE AUMENTO QUE ESTÁ
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR.  NÃO CONHECIDO.WRIT
1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o
pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo
em vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias
de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos
fatos e das provas constantes dos autos, procedimento vedado
pelos estreitos limites do , caracterizado pelo ritomandamus
célere e por não admitir dilação probatória. Precedentes.
2. O crime de estupro de vulnerável não traz em sua descrição,
a necessidade de haver qualquer tipo de ameaça ou violência,
ainda que presumida, mas apenas a presunção de que o menor
de 14 anos não tem capacidade para consentir com o ato
sexual. Assim, para tipificar o delito em tela, basta a vítima ser
menor de 14 anos, exatamente como ocorrido na espécie.
3. A conclusão da Corte de origem sobre sua condenação do
paciente, pelo crime de estupro de vulnerável foi lastreada em
vasto e contundente acervo probatório, consubstanciado no
depoimento firme e minudente da vítima, a qual narrou sem
claudicar, que os abusos se iniciaram em 2018, quando contava
com 11 anos de idade, e que em três ou quatro oportunidades
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distintas, o paciente passou as mãos por seu corpo e, inclusive,
em suas partes íntimas, tanto por cima quanto por baixo das
vestes. Em 2019, houve um novo episódio semelhante, até que
em 2020, foi dormir em sua casa, em razão de íntima amizade
que mantinha com sua filha, quando aconteceu a conjunção
carnal (e-STJ, fl. 748); acrescido ao fato de o próprio paciente
haver confessado em Juízo a prática do último estupro,
consistente na conjunção carnal, apenas negando os assédios
anteriores (e-STJ, fls. 748/749).
4. Note-se, também, que a testemunha J. A. C., amigo do pai da
vítima, asseverou em Juízo que o paciente contou-lhe que
manteve relação sexual com M. O réu disse que estava na casa
dele, quando M saiu do banho e espirrou água no rosto dele. O
réu e M mantiveram relação sexual consensualmente, ou seja
com a concordância da vítima. [...] J. A. estava presente quando
M contou para o pai e a madrasta que tinha mantido relação
sexual com o réu espontaneamente e que o réu tinha usado
camisinha. A vítima disse, também, que não queria dar
sequência aos fatos na polícia (e-STJ, fls. 642/643).
5. Diante desse cenário, para se concluir de forma diversa, como
pretendido, seria necessário o revolvimento do acervo fático e
probatório carreado aos autos, providência incabível na via
processual eleita.
6. O instituto previsto no art. 71 do Código Penal prescreve que
há crime continuado quando o agente, mediante mais de uma
ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie
e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e
outras semelhantes, os delitos subsequentes devem ser havidos
como continuação do primeiro. Nesse contexto, a jurisprudência
desta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que a
caracterização da continuidade delitiva pressupõe a existência
de ações praticadas em idênticas condições de tempo, lugar e
modo de execução (requisitos objetivos), além de um liame a
indicar a unidade de desígnios (requisito subjetivo).
7. Na espécie, foi asseverado expressamente pela Corte paulista
que a ofendida narrou a ocorrência de cinco episódios de atos
libidinosos diversos da conjunção carnal entre os anos de 2018
e 2019, culminando os abusos com a conjunção carnal, ocorrida
em julho de 2020. A multiplicidade de delitos foi relatada pela
vítima a todas as pessoas para as quais precisou contar sobre
os fatos, tanto que corroborada pela conselheira tutelar D. T.,
pela madrasta da menor, por seus pais, constando, ainda, do
laudo psicológico de fls. 480/487 (e-STJ, fl. 752).
8. Nesse contexto, ficou suficientemente atestada pelas
instâncias de origem a reiteração das infrações contra a menor,
pois preenchidos os requisitos objetivos e subjetivos para o
reconhecimento da continuidade delitiva entre os crimes,
inexistindo, portanto, ilegalidade a ser sanada neste ponto.
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9. Ademais, também não há ilegalidade na fração de aumento
operada (1/5), porquanto reconhecida a ocorrência de cinco
episódios de atos libidinosos diversos da conjunção carnal (entre
os anos de 2018 e 2019), além do próprio estupro (ocorrido em
2020), o que totaliza a prática de seis infrações; o que está em
harmonia com a jurisprudência desta Corte de Justiça, a qual
entende que em se tratando de aumento de pena referente à
continuidade delitiva, aplica-se a fração de 1/6 pela prática de 2
infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5
infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações.
Precedentes.
10. Ante o exposto, com fulcro no art. 34, XX, do RISTJ, habeas
corpus não conhecido.
(HC n. 838.301/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/12/2024

.23/12/2024 )

AGRAVO REGIMENTAL NO . ESTUPRO DEHABEAS CORPUS
VULNERÁVEL. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
TESE DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. VALOR PROBANTE
DIFERENCIADO DA PALAVRA DA VÍTIMA. REVISÃO DA
CONCLUSÃO ADOTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
NECESSIDADE DE APROFUNDADO REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INVIABILIDADE NA VIA CÉLERE DO .HABEAS CORPUS
1. A orientação do Superior Tribunal de Justiça é a de que, nos
crimes de natureza sexual, os quais nem sempre deixam
vestígios, a palavra da vítima tem valor probante diferenciado.
2. No caso, o Tribunal local entendeu estarem devidamente
comprovadas tanto a autoria quanto a materialidade do delito de
estupro de vulnerável, ante o conjunto fático-probatório acostado
aos autos, em observância aos princípios do devido processo
legal substancial, do contraditório e da ampla defesa.
3. Para tanto, as instâncias ordinárias basearam-se sobretudo
na versão apresentada pela vítima, que tem valor probante
diferenciado nos crimes de natureza sexual, os quais nem
sempre deixam vestígios.
Ademais, a palavra da menor revelou-se harmônica com os
depoimentos de sua mãe e irmã, que, inclusive, relatou que foi
abordada pelo acusado em modo de execução semelhante
àquele narrado pela vítima.
4. Esta Corte Superior é firme na compreensão de que não se
presta o remédio heroico à revisão da condenação estabelecida
pelas instâncias ordinárias, uma vez que a mudança de tal
conclusão exigiria o reexame das provas, o que é vedado na via
do .habeas corpus
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 885.771/DF, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024
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Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 19/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE : C L DE B J 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C L DE B J 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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